PARECER Nº 10, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 706, DE 2000, VETADO TOTALMENTE 

O Projeto de lei nº 706, de 2000, de iniciativa do deputado Henrique Pacheco, que estabelece a obrigatoriedade de cada Delegacia de Polícia do Estado dispor do trabalho de assistentes sociais, foi aprovado por esta Casa, tendo sido o respectivo Autógrafo nº 25.114 encaminhado ao Poder Executivo, que o recebeu em 5 de novembro de 2001 (fls. 16). 

No prazo que a Constituição do Estado determina e, com fundamento no seu artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado resolveu vetar, totalmente, o projeto, por entendê-lo inconstitucional. 

Distribuído o processo, nos termos regimentais, à Comissão de Constituição e Justiça para o reexame da matéria à luz do veto total, esse órgão técnico deixou de se pronunciar no prazo regimental assinado. 

Conforme determina o Regimento Interno deve, nessa hipótese, o Presidente da Casa designar Relator Especial para, substituindo a Comissão, reexaminar o projeto em face do veto oposto, nos aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade. 

Na qualidade de Relator Especial designado, passo a fazê-lo: A propositura sob exame objetiva determinar que as Delegacias de Polícia do Estado mantenham permanentemente funcionando programa de assistência social, efetuado por profissionais graduados e estagiários da área, autorizando o Executivo a celebrar convênios com universidades públicas e privadas, de forma a promover o encaminhamento dos estudantes de Serviço Social às referidas dependências policiais civis. 

As razões de veto fundamentam-se no entendimento de que a matéria versada é de natureza administrativa e não legislativa, já que se refere a questão peculiar à organização administrativa, providência esta que deve ser formalizada por decreto, ato privativo do Chefe do Poder Executivo. 

Alicerça o referido fundamento de veto na Emenda Constitucional nº 32, de 2001, à Constituição Federal, que dá nova redação, dentre outros, ao artigo 84, inciso VI do texto constitucional federal. Alega mais que, ainda que matéria dessa ordem necessitasse de medida legislativa, sua iniciativa caberia exclusivamente ao Governador do Estado, Chefe do Executivo. 

Apesar das razões bem fundamentadas, é preciso ressaltar que o objetivo previsto no projeto vetado para ser executado, por conter despesa nova, depende de autorização legislativa, de competência concorrente. 

Ratifico, portanto, o parecer da Comissão de Constituição e Justiça que, em reunião conjunta, considerou a medida constitucional, legal e jurídica (fls. 6/7). 

Dessa forma, manifesto-me pela aprovação do Projeto de lei nº 706, de 2000, com a conseqüente rejeição do veto total oposto. 

a) Dimas Ramalho - Relator Especial
